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APRESENTAÇÃO

A obra Direito e Sociedade – Vol. 01 – corresponde a uma coletânea que 
reúne vinte e cinco capítulos de pesquisadores vinculados a instituições nacionais e 
internacionais que uniram esforços para debater problemas sensíveis da sociedade e 
que, direta ou indiretamente, encontram ecoar no contexto jurídico. A atualidade pede 
a cada um de nós uma maior atenção para os atos individuais e coletivos, privados e 
públicos, de modo a sempre voltar atenções para a coletividade, esta que permanece 
a ter o seu bom desenvolvimento minorado pelos anseios essencialmente marcados 
pela primazia do particular em detrimento do geral. Deste modo, e tomadas por essa 
premissa de ações sociais que encontram diálogo com o meio jurídico, aqui estão 
selecionadas contribuições que, se assim podemos delimitar, englobam temáticas de 
direitos fundamentais – personalidade, moradia, saúde, trabalho e outros –, extensão 
e educação.

Partindo para os capítulos, temos:

• DIREITO E LITERATURA: APONTAMENTOS ACERCA DA BIOGRAFIA 
NÃO AUTORIZADA, de Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos, propõe 
um estudo a respeito da permissibilidade ou não da publicação de biografias 
não autorizadas a partir de um enfoque marcado na interdisciplinaridade, o 
que possibilita um diálogo entre os estudos jurídicos e os estudos literários. 

• A INCIDÊNCIA DOS DIREITOS E PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS NAS RE-
LAÇÕES PRIVADAS, de Daniela Lavina Carniato, discute a eficácia dos 
direitos humanos na seara privada e a influência da principiologia presente 
no constitucionalismo como maneira de estabelecer um novo olhar nas re-
lações entre particulares. 

• O direito a construir uma nova vida social sem o peso do contínuo rememo-
rar sempre condenatório da culpa do passado está presente em DIREITO 
AO ESQUECIMENTO: A DIGNIDADE DOS “EX- PRESIDIÁRIOS” E SUAS 
FAMÍLIAS, de Luciano Lavor Terto Júnior, que, ao evocar a dignidade da 
pessoa humana, apresenta o direito ao esquecimento como sendo este a 
ferramenta capaz de dar uma nova oportunidade de retomada de uma vida 
social para aquele que outrora errou e pagou pela sua conduta reprovável. 

• A INTERNET DAS COISAS NA SOCIEDADE: UMA ANÁLISE DOS BENE-
FÍCIOS E MALEFÍCIOS DE UMA SOCIEDADE UBÍQUA, de Alberto Mateus 
Sábato e Sousa, aborda a necessidade de proteger os direitos fundamentais 
diante das problemáticas trazidas pela modernização, esta marcada com a 
evolução da informatização e com o desenvolvimento da Internet das Coi-
sas.

• Marcado no crescimento desordenado dos espaços urbanos está A CONS-
TITUIÇÃO FEDERAL, O DIREITO À CIDADE E O DESENVOLVIMENTO 
URBANO ESTRATÉGICO DE BOA VISTA, de Bruna Rodrigues de Oliveira, 



Rodrigo Ávila e Sued Trajano, que, ao destinar atenção para a realidade de 
Boa Vista, acaba por abranger uma problemática em que orbita a maioria 
dos municípios brasileiros. 

• Outro embaraço que permeia a realidade de nossas cidades e que corres-
ponde responsabilidade do poder público em zelar diz respeito à moradia, 
esta lacuna é dialogada em EFETIVIDADE DO DIREITO À MORADIA NA 
COMUNIDADE DE AREIA, de Daniela Campos Libório e Mariana Vilela 
Corvello, ao passo que indica como direito humano não apenas ter um es-
paço físico para residir, mas sobretudo ter qualidade e dignidade para de-
senvolver as suas habilidades enquanto sujeito de direitos. 

• DIREITO FUNDAMENTAL À ÁGUA POTÁVEL, de Juliana Caixeta de Oli-
veira, frisa o acesso à água como um direito humano do indivíduo, sendo 
uma temática que versa não somente sobre escassez de abastecimento, 
mas que atinge também aos casos de enchentes e alagamentos.

• AS AFIRMATIVAS E O DIREITO À EDUCAÇÃO NO BRASIL A PAR-
TIR DE UMA LEITURA INTERPRETATIVA CONSTITUCIONAL DA LEI 
12.711/2012, de Rosane Beatris Mariano da Rocha Barcellos Terra, Rômulo 
Soares Cattani, Maria Paula da Rosa Ferreira, Thomaz Delgado de David 
e João Antônio de Menezes Perobelli, envolve considerações sobre a de-
mocratização do ensino promovido por meio do aparato constitucional con-
temporâneo, além de prestar atenção na importância das políticas de ações 
afirmativas para esse regular desenvolvimento, posto que essas aludidas 
ações permitem a inclusão de sujeitos que antes restavam marginalizados 
ao processo.

• Rememorando a obra de destaque de Orwell e estabelecendo um paralelo 
com depoimentos da Comissão Municipal da Verdade de Juiz de Fora, EN-
TRE O FATO E A FANTASIA: A COMISSÃO MUNICIPAL DA VERDADE 
DE JUIZ DE FORA E A OBRA 1984, DESFAZENDO A ILUSÃO POR TRÁS 
DOS REGIMES DITATORIAIS, de Giulia Alves Fardim e Rafael Carrano Le-
lis, retrata, por meio do diálogo entre direito e literatura, o desrespeito aos 
direitos humanos por ações de instituições estatais que, mediante o seu ofí-
cio primeiro, deveriam promover e incentivar o cumprimento das legislações 
nacionais e internacionais no tocante ao tema.

• Uma parcela de militares nacionais foi decisiva para a não participação bra-
sileira na Guerra da Coréia, esse é o debate trazido por MILITARES EM RE-
VOLTA: MOBILIZAÇÃO POLÍTICA DOS MARINHEIROS BRASILEIROS 
NO CONTEXTO DA GUERRA DA COREIA (1950-1953), de Ricardo Santos 
da Silva, que trata de violações de direitos humanos que foram disparadas 
contra estes militares pelo fato de serem alinhados com a esquerda.

• Alcançando a temática da saúde, MENDIGANDO SALUD: PROBLEMÁTI-



CA DE ATENCIÓN EN SALUD – PERSONAS PRIVADAS DE LA LIBER-
TAD, de Elsa Carolina Giraldo Orejuela, expõe, fundado na realidade colom-
biana, como é a relação entre atenção à saúde e a situação de pessoas que 
cumprem pena em regime de privação de liberdade.

• Também contemplando saúde e realidade prisional, mas agora alicerçado 
do prisma brasileiro, temos DIREITO HUMANO E FUNDAMENTAL À SAÚ-
DE NOS PRESÍDIOS FEDERAIS BRASILEIROS E A TEORIA DA TRANS-
NORMATIVIDADE, de Paloma Gurgel de Oliveira Cerqueira, que analisa a 
condicionante de isolamento prolongado e rigoroso, próprio dos presídios 
federais, para a saúde mental dos detentos. 

• A PÍLULA DO MILAGRE: O CASO DA FOSFOETALONAMINA SINTÉTI-
CA, de Rodrigo Cerqueira de Miranda, alude, com base na fosfoetalonamina 
sintética, de substâncias que, mesmo sem registro científico, restam utili-
zadas e pleiteadas judicialmente por indivíduos que acreditam na eficácia 
desses preparos. 

• Saúde e ocupação laboral encontram espaço em RESPONSABILIDADE 
CIVIL DIANTE DOS IMPACTOS CAUSADOS POR EXPOSIÇÃO AOS 
AGROTÓXICOS À SAÚDE HUMANA, de Susan Costa, Manoel Baltasar 
Baptista da Costa e Hildebrando Herrmann, que enfoca a exposição aos 
agrotóxicos como fator extremamente perigoso e fomentador de riscos ocu-
pacionais para aqueles que trabalham na atividade agrícola.

• Em CARACTERÍSTICAS DO TRABALHO ESCRAVO: UMA ANÁLISE DO 
SEU COMPORTAMENTO NO ESTADO DE GOIÁS, de Cláudia Glênia Silva 
de Freitas e Jackeline Maciel dos Santos, há o cuidado de pautar o trabalho 
escravo baseado nas atuais compreensões sobre o tema, bem como obser-
vando a realidade do Estado de Goiás, o sétimo estado brasileiro no ranking 
de trabalhadores encontrados em situação semelhante à escravidão. 

• Gilberto Freyre é recordado em “A SENZALA MODERNA É O QUARTI-
NHO DA EMPREGADA”: REFLEXÕES SOBRE A CONDIÇÃO DE VIDA 
DE EMPREGADAS DOMÉSTICAS NO BRASIL quando Camila Rodrigues 
da Silva e Thiago Henrique de Almeida Bispo examinam os abusos e expe-
riências vivenciadas relatadas por empregadas domésticas na comunidade 
“Eu, Empregada Doméstica” hospedada na rede social Facebook. 

• REFORMA TRABALHISTA BRASILEIRA E OS PREJUÍZOS DA FLEXIBI-
LIZAÇÃO/PRECARIZAÇÃO DAS RELAÇÕES EMPREGATÍCIAS: ANÁLI-
SE DA VALORIZAÇÃO DOS ACORDOS INDIVIDUAIS DE TRABALHO, 
de Marcelo Gomes Batestrin e Jales Ferreira das Neves, salienta para a 
violência neoliberal que a legislação trabalhista enfrenta nos últimos anos 
no território nacional e a consequente supressão de direitos sociais anterior-
mente conquistados.



• (Re)construção das unidades familiares após o enfrentamento no Poder Ju-
diciário corresponde ao fator principal da abordagem trazida em O PROJE-
TO DE EXTENSÃO “FALANDO EM FAMÍLIA” EM NÚMEROS: OS BE-
NEFÍCIOS DO CONSENSO QUANDO OS LAÇOS MATRIMONIAIS SE 
ROMPEM, de Dirce do Nascimento Pereira, Dheiziane da Silva Szekut, Isa-
dora de Souza Rocha, Mariana Vargas Fogaça e Zilda Mara Consalter, ao 
apresentar a composição dos conflitos como mecanismo mais eficaz para 
minimizar as tensões familiares e resguardar vulneráveis dos embates que 
ocorram. 

• Oriundo das atividades de extensão que dialogaram sobre controle social 
democrático, Andressa Kolody, Dan Junior Alves Nolasco Belém e Emilie 
Faedo Della Giustina analisam, em EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA: SER-
VIÇO SOCIAL E CONTROLE SOCIAL DEMOCRÁTICO, refletem critica-
mente os contributos dos projetos Controle social: estudos e vivências no 
município de Guarapuava e Democracia e controle social: perspectivas e 
vivências no município de Guarapuava-PR para a comunidade local. 

• Ao ressaltar que o superendividamento corresponde a um dos incômodos 
da atualidade, Vanessa Trindade Nogueira, Alexandre Reis e Fernanda Pi-
res Jaeger, em CLÍNICA DE FINANÇAS: EXPERIÊNCIA INTERPROFIS-
SIONAL DE CUIDADO PARA PESSOAS EM SITUAÇÃO DE SUPERENDI-
VIDAMENTO, enfatizam o auxílio do mencionado projeto de extensão para 
reorganização financeira daqueles atendidos. 

• JUSTIÇA RESTAURATIVA NA EDUCAÇÃO: A IMPORTÂNCIA DA IDEN-
TIDADE NESTE PROCESSO, de Flávia Maria Lourenço da Costa, Mayara 
Felix Sena Nunes e Wesley Werner da Silva Nunes, aponta a aplicação da 
metodologia da justiça restaurativa como adoção capaz de minimizar a ocor-
rência de comportamentos violentos em realidade escolar.

• A escola como ambiente potencializador do exercício de cidadania é expla-
nado em FORMAÇÃO PARA A CIDADANIA, JUVENTUDES E GÊNERO: 
DO LEGAL AO REAL EM ESCOLAS PAULISTAS DE EDUCAÇÃO BÁSI-
CA, de Matheus Estevão Ferreira da Silva e Tânia Suely Antonelli Marcelino 
Brabo, com suporte na compreensão e proposta de igualdade de gênero. 

• Em EDUCAÇÃO E ESCOLA NA FILOSOFIA DE SÓCRATES A PARTIR 
DA REFLEXÃO CORPO E ALMA, Aline Carla da Costa e Cláudio Roberto 
Brocanelli discorrem o pensamento corpo e alma dentro da realidade esco-
lar. 

• Em decorrência do elevado quantitativo de conteúdos que versam sobre 
direito e literatura no âmbito dos encontros do Conselho de Pesquisa e 
Pós-graduação em Direito (CONPEDI), precisamente no grupo de trabalho 
Direito, Arte e Literatura, Pedro do Amaral Fernandez Ruiz e Iara Pereira 



Ribeiro buscam o estabelecimento de uma sistematização de resultados e 
de produção desses estudos em PRODUÇÃO CIENTÍFICA EM DIREITO E 
LITERATURA NO BRASIL. 

• Alcançando a relação direito e arte, marcada agora na música, temos, em
DIREITO E ARTE: A APRECIAÇÃO MUSICAL COMO SUPORTE AO EN-
SINO JURÍDICO, de Rui Carlos Dipp Júnior e Leilane Serratine Grubba, o
aporte musical como estratégia e ferramenta didático-pedagógica para o
ensino jurídico.

Dentro desse imenso arcabouço que une Direito e Sociedade, desejamos aos 
nossos leitores um excelente exercício de diálogo com os textos aqui dispostos. Que 
as colocações aqui contidas sejam verdadeiros incômodos capazes de impulsionar 
mais e mais produção de conhecimento.

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: O processo de 
superendividamento é um tema relevante, 
pois o acesso ao crédito possibilitou a 
inclusão das pessoas ao mercado de 
consumo, mas, muitas não se encontram 
instrumentalizadas para lidar com este 
cenário. Nesse sentido, o presente trabalho 
refere-se à apresentação de um projeto 
de extensão que tem como objetivo geral 
realizar intervenção interdisciplinar aos 
superendividados, oportunizar espaços de 
planejamento e educação financeira aos 
superendividados. Acolher as pessoas em 
situação de superendividamento no intuito 
de disponibilizar um espaço de escuta aos 
mesmos. Trata-se de uma intervenção 
realizada pelos cursos de Psicologia, 
Ciências Econômicas e Direito de uma 

instituição de ensino superior que presta 
assistência à comunidade, através de cinco 
etapas: acolhimento, coleta de informações, 
oficina de educação financeira, audiências 
de conciliação e feedback. As ações do 
projeto possibilitaram apoio e orientação 
que auxiliaram na reorganização das 
finanças dos participantes e suas famílias. 
O trabalho interdisciplinar oportunizou 
acompanhamento qualificado, humanizado 
e resolutivo para as situações de 
superendividamento. 
PALAVRAS-CHAVE: Consumidor; 
Educação Financeira; Interdisciplinaridade 
Superendividamento. 

ABSTRACT:  The process of over-
indebtedness is a relevant issue, since 
access to credit made it possible to include 
people in the consumer market, but many 
are not instrumental in dealing with this 
scenario. In this sense, the present work 
refers to the presentation of an extension 
project that has as general objective to 
carry out interdisciplinary intervention to 
the super-indebted ones, to offer spaces of 
planning and financial education to the super 
indebted ones. To welcome people in situations 
of over-indebtedness in order to provide a space 
for listening to them. It is an intervention carried 
out by the Psychology, Economic Sciences 
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and Law courses of a higher education institution that provides assistance to the 
community through five stages: reception, information gathering, financial education 
workshop, conciliation hearings and feedback. The actions of the project provided 
support and guidance that helped reorganize the finances of participants and their 
families. The interdisciplinary work provided a qualified, humane and resolutive follow-
up for situations of over-indebtedness
KEYWORDS: Consumer; Financial education; Interdisciplinarity Super indebtedness.

1 |  INTRODUÇÃO 

O superendividamento dos consumidores constitui um fenômeno social de 
extrema relevância na atualidade. Todavia, esta questão não faz correlação somente 
a um campo de conhecimento, posto que configura como um grave e crescente 
problema social que necessita, para sua entendimento e enfrentamento, da articulação 
de diferentes disciplinas tais como Direito, Economia, Psicologia entre outras.

Mello (2011) aponta em seu estudo que a existência de muitas pessoas endividadas 
e a dificuldade de prevenção e tratamento do endividamento não autorizam presumir 
que o crédito seja algo nocivo ao consumidor. Dessa forma, este fenômeno social do 
superendividamento necessita da articulação de diversas disciplinas como o direito, a 
psicologia, a economia e o serviço social. 

Além disso, há evidências que o superendividamento afeta diferentes dimensões 
da vida de uma pessoa ou família afetando a saúde e a qualidade de vida. É muito 
comum que ocorram situações como desemprego, doenças, morte de pessoas 
responsáveis pelo sustento da família, divórcio entre outros fatores que são agravados 
pela situação de endividamento. Assim, é fundamental que se desenvolvam ações 
voltadas para a compreensão dos fatores relacionados motivos que levaram a este 
acontecimento dessas famílias, bem como orientação, planejamento e cuidados do 
orçamento doméstico (HENNINGEN, 2010). 

Então o projeto teve como objetivo geral realizar intervenção interdisciplinar de 
prevenção e tratamento ao superendividamento na cidade de Santa Maria. Os objetivos 
específicos foram: fazer o levantamento sobre as características socioeconômicas e 
psicossociais dos superendividados da cidade de Santa Maria; realizar intervenções 
individuais ou grupais de promoção de saúde junto aos superendividados; oportunizar 
espaços de planejamento e educação financeira aos superendividados; acolher os 
superendividados no intuito de disponibilizar um espaço de escuta aos mesmos e 
desenvolver ações de promoção de saúde e educação financeira em instituições. 
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2 |  METODOLOGIA 

O presente projeto se desenvolveu em cinco etapas sendo estas: Acolhimento, 
entrevista/atendimento individual; oficina de educação financeira e audiências, 
acompanhamento/retorno. 

Acolhimento: São encontros coletivos, com duração média de duas horas, onde 
ocorria uma primeira escuta dos participantes, o esclarecimento sobre o funcionamento 
e as etapas do projeto, bem como a realização de uma oficina com dicas de educação 
financeira. 

Entrevistas/atendimento individual: Nesta etapa era realizada o levantamento 
socioeconômico e psicossocial com o intuito de conhecer melhor as características 
dos participantes do projeto, o comportamento do consumidor, levantamento da 
renda e patrimônio, bem como informações sobre as dívidas a serem pagas pelos 
participantes do projeto.

Oficinas de educação financeira: Consiste num espaço de discussão sobre 
questões relacionadas ao consumo consciente e estratégias de prevenção a uma nova 
situação de superendividamento. Nesta etapa pessoas que demonstraram interesse 
eram encaminhadas para o atendimento psicológico bem como para a orientação 
financeira, passando a ter esta forma de acompanhamento de maneira individualizada. 

Audiências de conciliação: Eram realizadas audiências de conciliação entre 
credores e devedores, através de encontros que buscavam um acordo entre as partes 
com o intuito de que o devedor pudesse saldar a sua dívida. 

Acompanhamento individualizado/retorno: Oportuniza-se o acompanhamento 
pós conciliação com o intuito de viabilizar um suporte aos superendividados após a 
audiência. Esta atividade era divulgada a todos os participantes do projeto. No final 
da audiência entregava-se uma guia de retorno ao projeto no período de até um mês 
para permitir um acompanhamento contínua e auxiliar para que não ocorresse a 
reincidência do atraso de dívidas.

Como forma de avaliar o trabalho desenvolvido foi realizado levantamento 
quantitativo e qualitativo dos dados das fichas socioeconômicas dos atendimentos 
realizados no projeto, conforme Gil (2012).

 Além disso, foram realizadas 14 reuniões de planejamento para a organização do 
trabalho, 18 grupos de pessoas em situação de superendividamento, 592 atendimentos 
individuais psicológicos e orientação e planejamento financeiro, 300 audiências de 
conciliação e acompanhamento pós-audiência; 18 oficinas e palestras abordando a 
temática do consumo, planejamento, educação financeira e superendividamento.
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3 |  RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A falta de pagamento de dívidas consistia no principal motivo que levava as pessoas 
a procurarem o projeto, que era desenvolvido por docentes e discentes dos cursos de 
Direito, Ciências Econômicas e Psicologia. Identificou-se, no entanto, que muitos dos 
participantes chegavam ao projeto viviam muitos outros problemas associados a este 
e encontravam-se em processo de sofrimento e com problemas de saúde bastante 
acentuados. Verificou-se também uma desorganização no planejamento financeiro 
dentre os atendidos e a falta de rede de apoio dos mesmos. 

A orientação financeira e o apoio psicológico oportunizaram uma reorganização 
da vida destes participantes, bem como uma melhora na qualidade de vida. O 
modelo de clínica financeira ampara-se em um modelo de clínica interdisciplinar ou 
interprofissional através do qual se buscava conhecer a problemática que a pessoa 
estava vivenciando, identificar fatores associados e oportunizar junto a pessoa formas 
de cuidado, solução para a situação de superendividamento, bem como a prevenção 
de novos endividamentos. 

O cuidado interdisciplinar consiste numa forma de intervenção em que há 
integração entre as disciplinas e a efetiva troca entre profissionais de diferentes 
áreas de conhecimento tal como destaca Costa (2007).  Refere-se a possibilidade de 
oferecer um suporte as pessoas de maneira personalizada e individualizada para que 
se pudesse compreender a situação singular que havia levado a pessoa a vivenciar 
tal condição. 

Foram atendidas no projeto ao longo de 2014 e 2015, 124 pessoas, sendo que 
em 2015, 17 homens e 17 mulheres e em 2014, 76 mulheres e 38 homens. 

                              2014                                                2015

 

Figura 1: Estatística entre homens e mulheres, qual o sexo que mais procuraram o 
atendimento.

Fonte: Dados do Projeto de Extensão Clinica de Finanças e Práticas em Psicologia.

Em ambos os anos, identificou-se que houve maior incidência idades entre 31 e 
50 anos (40%) e acima de 60 anos (32%) em 2014 e entre 31 e 50 anos (38%) e acima 
de 60 anos (35%) em 2015. Buscava-se ainda oferecer uma espaço mais reservado e  
humanizado para os participantes do projeto.  



Direito e Sociedade Capítulo 20 245

2014                                                  2015

 Figura 2: Estimativa de idade das pessoas superendividadas que procuram o serviço.
Fonte: Dados do Projeto de Extensão Clinica de Finanças e Práticas em Psicologia.

                    

2014                                               2015

       

Figura 3: Média estatística do montante da dívida dos consumidores que se encontram 
superendividados. 

Fonte: Dados do Projeto de Extensão Clínica de Finanças e Práticas em Psicologia.

 Dentre as principais causas do superendividamento pode-se constar que no ano 
de 2014 a redução da renda (30%) foi mencionada como principal aspecto associado 
ao desencadeamento da situação seguida pelo desemprego (21%). Já em 2015 a 
redução da renda, gasto excessivo e doenças foram os principais motivos associados 
a situação de superendividamento. Quanto ao montante de dívidas observou-se que a 
maioria dos assistidos possuem dívidas entre R$3.000 a R$ 30.000, o que representa 
90,35% das pessoas que foram atendidas em 2014 e 70,59% possuem dívidas acima 
de R$3.000, sendo que 20,79% devem mais de R$20.000.

Desde o momento do acolhimento buscava-se oportunizar um acompanhamento 
integrado para evitar que a pessoa tivesse que repetir várias vezes a mesma história para 
profissionais diferentes. Neste sentido, os acolhimentos eram realizados de maneira 
integrada com representantes de cada área de formação. A ideia de humanização 
é um conceito que está amplamente vinculado à área da saúde, mas recentemente 
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os conceitos de interdisciplinaridade, interprofissionalidade, humanização, empatia e  
cuidado vem ganhando mais espaço no campo jurídico.  O trabalho com pessoas em 
situação de superenvidamento exige este olhar integrado  para que a pessoa que se 
encontra nesta condição consiga superar tal dificuldade. Ressalta-se ainda que muitas 
vezes, foi necessário buscar outras especialidades profissionais para um efetivo auxílio 
das pessoas que buscavam a  Clínica de Finanças. 

4 |  CONCLUSÃO

Quanto ao o levantamento sobre as características socioeconômicas e 
psicossociais dos superendividados identificou-se que no primeiro ano do projeto 
houve maior incidência de mulheres endividadas, aspectos que se modificou em 2015 
com maior equilíbrio entre homens e mulheres. A maioria dos participantes tem entre 
30 e 50 anos nos dois grupos. 

Os motivos do superendividamento foram redução da renda, o desemprego, 
gastos excessivos diante de problemas como aspectos relacionados a problemas 
de saúde. Diante das intervenções individuais ou grupais realizadas observou-
se que estes espaços constituíram uma forma de promoção de saúde junto aos 
superendividados. Os espaços de planejamento e educação financeira através das 
orientações, informações disponibilizadas e reflexões oportunizadas possibilitaram 
a reorganização e transformação das condições de vida destas pessoas diante das 
dificuldades vivenciadas. 

O planejamento e educação financeira aos superendividados possibilitaram uma 
reestruturação jurídica e financeira destas pessoas e um comportamento diferenciado 
diante do consumo. O acolhimento aos superendividados no intuito de disponibilizar um 
espaço de escuta aos mesmos por si só constitui uma forma de cuidado, produzindo 
mudanças para a vida do sujeito não apenas no que se refere ao endividamento, mas 
na sua totalidade.
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